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TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS 
 

 SR. NILO SÉRGIO DE MELO DINIZ (Diretor do CONAMA) – Pessoal, nós vamos dar início, já chegou o Márcio do 
inistério do Planejamento, agradeço a presença dele, quero já reiterar as desculpas aqui da Secretaria de Apoio ao 
ONAMA. Nós trabalhamos todas as reuniões de Câmara Técnica durante pelo menos 20 dias, acertando com o 
residente de cada Câmara e com cada um dos Conselheiros membros para poder assegurar o quorum, mas 

nfelizmente, em algumas situações têm ocorrido esses atrasos. Nós acertamos com os dois presidentes das Câmaras 
e Assuntos Jurídicos e de Gestão Territorial e Biomas, que a gente vai dar início agora, com a apresentação do 
epresentante do Governo do Estado do Acre, até quero dar boas-vindas aqui ao Dr. Eufran, ao Secretário 
companhado de uma comitiva importante do Estado do Acre, vem apresentar o zoneamento, a gente vai assistir a 
presentação e em seguida fazermos o intervalo para almoço para poder retornamos após o almoço com uma 
presentação dos pareceres do Ministério do Meio Ambiente e da Comissão de Zoneamento e em seguida o debate 
as duas Câmaras. Tudo vai ter que ser feito com muita brevidade porque a Câmara de Assuntos Jurídicos tem outra 
auta ainda no dia de hoje. Então, quero convidar os presidentes, a Andréa, para assumir aqui a mesa, o Dr. Marcílio. 

 SRª. ANDRÉA VULCANIS (MMA) – Bom dia a todos. Eu queria convidar os membros Conselheiros da Câmara 
écnica de Assuntos Jurídicos para compor a mesa, se bem que vai haver uma apresentação. Talvez seja mais 
onfortável ficarmos na platéia, também vou para lá. 

 SR. EUFRAN AMARAL (Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Acre) – Bom dia a todos. Meu nome é 
ufran, sou da Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Acre, está aqui a Dra Márcia, Sub-Procuradora Geral do 
stado, Magali, que é Coordenadora Técnica do Zoneamento e o Adriano que é técnico lá da Secretaria de Meio 
mbiente. Nós preparamos uma apresentação de uma hora, dado o adiantado, vou tentar fazer em pelo menos 45 
inutos, mas é um esforço para mostrar um trabalho de 5 anos que foi construído no Estado. Então, a gente vai tentar 

alar em uma hora um esforço que foi de uma construção de um processo participativo do zoneamento do Estado, 
ais de 300 técnicos trabalharam nesse processo. Então, é um esforço muito grande para a gente construir um 

nstrumento de gestão territorial. O Estado do Acre, nós dizemos que nós somos o Estado da florestania da Amazônia 
rasileira, hoje nós falamos, ao invés de falar de cidadania, falamos de florestania. Nós, cidadãos da floresta, estamos 
o meio da floresta em busca de desenvolvimento sustentável. O zoneamento é o instrumento que vai permitir a gente 
vançar nessa busca. Nós somos o portão da Amazônia Ocidental, fazemos parte do arco do desmatamento, estamos 
o final do arco do desmatamento, que começa lá no sul do Pará, nós ocupamos 1.9% do território nacional e 4% da 
mazônia brasileira. Somos a base da integração do Brasil com o Peru, via rodovia trans-oceânica, através do porto 
e Ilo. e o grande desafio nosso é buscar alternativas sustentáveis que garantam o uso, a consolidação das áreas já 
esmatadas e a manutenção da cobertura florestal que nós temos, ou seja, que eu consiga ter a manutenção desse 
tivo florestal. Hoje nós temos 11% do Estado desmatado, ou seja, a área de uso agrícola, agropecuária. A maior 
arte desse desmatamento está concentrado na Região Sudeste, no entorno da capital do Estado, que é Rio Branco. 
0% do desmatamento aí está concentrado. Hoje o Estado tem uma condição de ativo florestal, nas outras regiões e 
o Sudeste Acreano a gente tem condição de passivo, em alguns municípios eu já tenho mais desmatamento que a 

egislação permite. Então, o zoneamento vem a ser uma ferramenta para permitir a consolidação desse uso e 
ealmente ter alternativas de gestão territorial. A história do zoneamento do Estado é uma história longa. Em 1999, o 
ntão governador Jorge Viana criou o programa estadual de Zoneamento Ecológico e Econômico do Acre, naquela 
poca criou a Comissão Estadual de Zoneamento, que é a instância máxima de deliberação e definição de diretrizes 
o ZEE, que é formada por 8 Câmaras Temáticas e ali todos os atores que trabalham com gestão do território estão 
epresentados. Tem uma Câmara Pública Estadual de Trabalhadores, Empresarial, a Pública Federal, Indígena, 
ociedade Civil, de outras esferas governamentais e a Câmara de Pesquisa, 34 instituições estão aí representadas. 
m 99, quando criou o programa, o governador deu um prazo que em um ano se tivesse terminado a primeira fase do 
oneamento. Em 2000, nós lançamos o zoneamento fase 1, na escala de 1 para 1 milhão e na verdade esse 
oneamento foi uma junção de mais de 15 anos de dados que estavam dispersos e se trabalhou numa escala de 1 
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ara 1 milhão, mas já permitiu vislumbrar informações que estavam dispersas e agora fazer uma série de análises 
ntegradas. Na primeira fase nós tivemos dois eixos de trabalho, recursos naturais e sócio-economia, e tivemos, ao 
nvés de ter um mapa de gestão, pela escala de informação que a gente tinha, achamos melhor não ter mapa de 
estão, mas uma série de mapas e indicativos, indicativo para a pequena produção, indicativo para a produção 
ecuária, indicativo para produção florestal, indicativo para criação de novas reservas extrativistas, sem ter um mapa 
íntese. Na segunda fase do zoneamento, que é o tema dessa reunião, nós trabalhamos com 3 eixos agora: recursos 
aturais, sócio-economia e o eixo que nós chamamos de cultural-político, ou seja, inserimos no processo do 
oneamento o saber tradicional, a sabedoria popular, a visão do professor, a visão do pecuarista, a visão do índio, do 
eringueiro dentro do seu contexto de uso da terra, uso do território. E também não trabalhamos só uma escala, um 
ível de trabalho, nós trabalhamos um mapa de gestão territorial, que é o mapa síntese, nós fizemos o zoneamento 
m terras indígenas, com uma escala de mais detalhe, então o zoneamento, apesar de estar sendo trabalhado numa 
scala de 1 para 250 mil, trabalhamos zoneamento em terras indígenas numa escala de 1 para 50 mil, ou seja, uma 
scala de maior detalhe. Trabalhamos também os zoneamentos municipais, estamos fechando o zoneamento de Rio 
ranco, que é a capital do Estado, estamos fechando também o zoneamento do município de Brasiléia, numa escala 
e maior detalhe. E a gente tinha, na segunda fase, 6 grandes diretrizes, primeiro, o zoneamento precisava estar 
mbasado nos princípios de desenvolvimento sustentável, isso é o crítico; precisava ser pragmático, nós 
recisávamos ter estudos que fossem necessários e relevantes para o objetivo de se construir um mapa de gestão. 
inguém queria ter uma série, uma lista de estudos e no final ter estudos que a gente não pudesse ter incorporado na 
ase do zoneamento. Valorizar as nossas diferenças enquanto uso da floresta, enquanto Estado que tem como 
olítica a base e a produção florestal, mas para isso também consolidar a área já desmatada; integrar a subjetividade, 

ntegrar a percepção das pessoas com relação ao uso de seu município. Essa era uma diretriz. Ser participativo em 
odas as suas fases, desde a definição da sua metodologia, até a construção do mapa e ser consistente, acima de 
udo ser um instrumento técnico. Para isso nós tivemos reuniões em cada Câmara da Comissão Estadual do 
oneamento para discutir a metodologia, cada Câmara foi discutida a metodologia, incorporadas as recomendações 
ara ter uma metodologia que também fosse participativa. E a gente tem os níveis, como eu tinha falado 
nteriormente, tem o nível macro, onde nós vimos todo o Estado, construímos o mapa de gestão. O nível meso, que 
ão alguns municípios, Rio Branco e do outro lado Brasiléia, numa escala de 1 para 100 mil já como parte da 
onsolidação dos estudos do zoneamento, já numa escala de maior detalhe e o nível micro local, quando se trabalha o 
oneamento de terras indígenas. Simplificadamente nós tivemos um eixo de recursos naturais, o eixo do cultural-
olítico e o eixo do sócio-econômico, tudo isso se traduz no mapa de gestão, integrando essas informações. Nós 
ivemos um problema adicional com relação à construção desse mapa que o Acre incorporou um milhão e cem mil 
ectares do Estado do Amazonas, que era uma área que a gente não tinha estudado na primeira fase. Isso fez com 
ue a gente tivesse um trabalho adicional para construir. Também houve um rearranjo dos limites municipais. Em 
reto estão os limites oficiais atuais e em vermelho os limites antigos, foi feito um arranjo em função dos limites 
aturais. Como a gente tem uma base sócio-econômica amarrada ao limite do município, isso precisou ser ajustado. A 
ente tem 6 grandes temas de recursos naturais: solos, geomorfologia, a parte de relevo, vegetação, geologia, 
aterial de origem, nós inserimos o tema biodiversidade no âmbito do zoneamento e tudo isso trabalhado em nível de 
acia hidrográfica, que seria nossa unidade de planejamento. Aqui é um exemplo, um mapa geológico, geomorfologia, 
s partes mais claras são as mais altas. A gente tem a idéia de trabalhar geomorfologia porque a gente tem diferentes 
aisagens, poder ter um processo de planejamento no nível local, então o zoneamento contribui para isso. A gente 
em, a nível local, variabilidade no relevo, isso dá condições, implicações de uso diferenciado quando precisarmos ter 
sse nível de conhecimento. Vegetação, fizemos um trabalho de tipologias florestais para conhecer as tipologias e o 
eu potencial também e sua vulnerabilidade, pedologia, nós fizemos um mapa de solos também detalhado, 
etalhando também o nível de cada ordem, como ocorria, quais seriam as implicações em termos de potencial. 
eições de biodiversidade, a gente levantou, coletou todos os estudo que tinham feito e ainda fez algumas coletas a 
ais. Hoje nós temos cerca de 17 mil pontos de coleta de flora num banco de dados sistematizado, 8 mil e 800 pontos 
e coletas de fauna, então, sabe exatamente onde estão problemas de coleta, onde estão as nossas lacunas e onde a 
ente tem informações suficientes para conhecer a biodiversidade. Integramos a informação de solos, geologia, 
eomorfologia e vegetação, construímos um mapa de vulnerabilidade ambiental, permite conhecer onde são as áreas 
ais frágeis e onde são as mais estáveis. Se construiu o que a gente chamou de Unidade de Paisagem Biofísica, que 

eriam pequenas porções do território que têm condições semelhantes de solos, geomorfologia, uso e na primeira 
ase nós tínhamos 94 UPBs, na segunda fase passamos a 1445 UPBs, ou seja, em função do detalhamento da 
scala, você consegue ter um limite de planejamento muito mais detalhado. Aqui é a visão do mapa de UPBs, o 
stado tem uma diversidade grande dessas unidades de paisagem. Nos estudos da sócio-economia, basicamente 

eve alguns eixos, a parte econômica, de infra-estrutura pública produtiva, de produção florestal, produção 
gropecuária, estudos específicos de população e condições de vida dessa população e apesar da gente estar 

rabalhando numa escala de 1 para 250 mil, nós fizemos alguns estudos com relação às cidades, que demandaria 
ma escala mais detalhada, mas para agrupar as cidades já numa hierarquia de bacias. Aqui um exemplo com 
elação à alteração territorial. No mapa de cima tem a configuração dos municípios em 99, e aqui no mapa 
ntermediário, como nós tínhamos a configuração dos municípios em 2006. Embaixo a gente pode ver os municípios 
ue, em vermelho, perderam território, em verde ganharam território tanto em função dessa incorporação da linha 
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omo do rearranjo dos limites municipais. Nós temos uma floresta que é densamente povoada. Então, ribeirinhos, 
eringueiros, índios, extrativistas vivem, o que a gente fez? Fez o mapeamento dos núcleos populacionais das 
omunidades. Então, você tem uma distribuição, cada pontinho desse é um núcleo populacional e a gente tem a 
ocalização dessas comunidades. Na primeira fase nós tínhamos mapeado próximo de 100, na segunda fase nós 
hegamos próximo de 700 e a gente continua fazendo esse mapeamento, hoje nós temos 1700 dessas comunidades 
apeadas no Estado. Aqui é o mapa de distribuição populacional, a maior parte da população está concentrada em 
io Branco, há um incremento da população da primeira fase do zoneamento para a segunda fase. A gente também 

ez uma análise da cobertura florestal, aqui é a relação de área de floresta por município, em vermelho é a área 
esmatada, em verde é área de floresta. Alguns municípios, como os dois primeiros lá, já têm mais área desmatada 
o que área de floresta. A gente tem crítico o trabalho de resolução do passivo, consolidação das áreas já 
esmatadas. Para entender o desmatamento, nós fizemos análises por município, aqui é o exemplo do Plácido de 
astro, um daqueles municípios que tem mais de 50% de desmatamento, de 88 até 2004. O Governo do Estado 

ambém trabalhou uma evolução do desmatamento, numa escala local, que a gente pudesse perceber qual é a 
inâmica do nosso desmatamento. Trabalhamos nesse projeto com várias parcerias, uma delas foi o IBGE que 
rabalhou um estudo específico sobre uso da terra, caracterizando a cobertura com a relação sócio-econômica. A 
ente precisava também, tivemos parceria com a Universidade de Viçosa, aqui um exemplo de trabalho de evolução 
e cobertura do solo. Aqui é o Município de Capixaba, desmatamento em 1975, desmatamento em 1996, cobertura do 
olo em 2004, ou seja, cobertura do solo eu consigo ver onde estão os açudes, onde estão as pastagens, onde estão 
s áreas agrícolas e consigo ter um detalhamento em nível de propriedade, em nível de detalhamento no município. 
oje no Estado da área desmatada, 82% é pastagem, o segundo maior uso é capoeira, floresta secundária. Como a 
ente tem uma agricultura que é migratória, o agricultor derruba, usa aquela área, abandona por 3, 4 anos, vira uma 
apoeira e depois derruba de novo. Então, tem esse ciclo de agricultura migratória. Também tem essa análise por 
unicípio. Aqui são alguns estudos como produtos, se a nossa base de produção é florestal, a gente também 

rabalhou especificamente alguns produtos importantes para a economia do Estado, aqui o exemplo é a castanha, 
édia de produção por árvore. Então, a produção de castanha está restrita ao sudeste acreano. Outros produtos, 

omo borracha, também que além de ter o mapeamento da produção, nós fizemos um trabalho de avaliar a evolução 
essa produção de borracha. Hoje o Estado vai estar inaugurando até o final do ano uma fábrica de preservativo 
asculino, essa produção de borracha, de látex está sendo potencializada via a reserva extrativista, já numa cadeia 
rodutiva. Também estudos específicos em terras indígenas, aqui levantando questões de prioridade para 
egularização das terras indígenas, levantando a situação atual e que alternativas nós teríamos para regularizar essas 
erras. Hoje no Estado são 34 terras distribuídas em 11 municípios, com cerca de 12 mil índios. Aqui a distribuição do 
IB municipal, a grande concentração do PIB é serviço, seguido por agropecuária e indústria. Distribuição do ICMS, 
ocê tem dois pólos, Rio Branco e Cruzeiro do Sul. Interessante que durante esse processo de construção do 
oneamento, também vem o processo de consolidação de várias políticas voltadas para valorização da floresta e 
onsolidação da área desmatada. Esse gráfico mostra alguns resultados disso. Em 90, o nosso rebanho bovino era 
ais ou menos 400 mil cabeças. Em 2003, nós temos cerca de 1 milhão e 900 mil cabeças, aumentamos quase em 

ator de 5 e o desmatamento você tem um ritmo continuado, ou seja, isso foi conseguido graças ao que? Nós 
umentamos a nossa capacidade de suporte em função de aumento de tecnologia, melhor manejo de pastagem, 

ncorporação de novas espécies, isso fez com que o nosso rebanho aumentasse sem ter um impacto direto na 
loresta, uma pressão direta sobre a floresta. Analisando a primeira para a segunda fase, nós aumentamos nossas 
nidades de Conservação em cerca de 100%, dobramos o número de Unidades de Conservação, essa é uma política 
e ocupação do Estado, trabalhando com Unidades de Conservação de Uso Sustentável, as terras indígenas tiveram 

ncremento de 3% e os projetos de assentamento em torno de 24%. Agora, projeto de assentamento de cunho 
iferenciado, aqui a gente está falando de projeto de assentamento extrativista, projeto de assentamento florestal e 
rojeto de desenvolvimento sustentável, que são modalidades que o INCRA tem voltadas para o contexto amazônico. 
qui é a distribuição da nossa situação fundiária. E o eixo cultural político que basicamente nós queremos entender 
ultura, queremos entender qual era a nossa diversidade cultural, queremos entender qual é o nível de gestão nos 
unicípios e nas áreas protegidas em assentamentos e das próprias ONGs, qual era a percepção social com relação 
os problemas de água, desmatamento, produção, o asfaltamento da BR-364, a questão de solos e a questão até de 
onflitos. E aí nós entenderíamos as demandas sociais. Esse trabalho nos municípios, nós fomos em todos os 
unicípios, são 22 municípios que o Estado tem, levantando, trabalhado em cada município o que a gente chamou de 

epresentante e representado, a gente pegava a professora e o Secretário de Educação, de forma que nós tivéssemos 
m espelho com relação àquela área que a gente está avaliando e aí levantava os problemas e a comunidade 
ambém trabalhava a solução daqueles problemas. Aqui é uma idéia, qual é o nível de problema que nós temos com 
elação à produtividade do solo? Quanto mais escuro o nível, maior. Aqui a produtividade é baixa e a gente levantava. 
om relação a água, a gente tem aqui a visão dos representantes e a visão dos representados. Parece que a gente 

em mapas que são totalmente diferentes, mas são percepções diferenciadas. Então, nós fazíamos uma síntese e 
ínhamos uma hierarquia de qual município realmente a gente tem maior demanda, o problema de água na percepção 
a comunidade é relevante. Trabalhamos também o levantamento com relação a sítios arqueológicos, lá nos temos o 
eoglifos, que são desenhos no solo, mapeamos a densidade, aqui é um exemplo desses geoglifos, mais de 100 hoje 
stão mapeados no Estado. Levantamos a questão de gestão nos municípios, números de serviços informatizados, 
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uais eram as leis específicas que tinham de gestão, com relação a Conselho Municipal, de forma que nós 
udéssemos ter uma visão de qual é o potencial de gestão de cada município. Aqui é um dado interessante que é a 
rigem das pessoas residentes. Em verde são pessoas que vivem no Acre que são acreanas. Então, o Acre 
fetivamente a gente fala que é dos Acreanos, a maioria das pessoas que vivem lá são filhos de Acreanos e vivem lá. 
erminado todos os estudos, nós estávamos prontos para começar a construir o mapa de gestão territorial e tinha 
lgumas orientações estratégicas, primeiro, nós devíamos consolidar a fronteira aberta, ou seja, a área já desmatada 
e forma a dar maior produtividade, contribuir para a conservação da floresta, à medida que a gente consolida o que 

á está desmatado evita a pressão sobre a área ainda não desmatada e recuperando áreas degradadas, tanto de 
loresta secundária quanto de pastagem. Daqueles 82% de pastagem, pelo menos a metade ou está degradada ou 
stá em via de degradação. São áreas que podem ser reincorporadas ao processo produtivo. Sem isso, você tem 
ecessidade de desmatar nenhum hectare. Então, nós tínhamos que consolidar, a linha em preto de Leste à Oeste é a 
R-364, que está sendo asfaltada, descendo é a BR-317, são os dois eixos de integração do Estado que já é uma 
cupação desde a década de 70, são grandes fazendas, projetos de assentamento já em processo de consolidação. E 
ós deveríamos viabilizar novas propostas de desenvolvimento, baseado em economia florestal, tendo atividades 
gropecuárias que sejam efetivamente sustentáveis, tendo uma participação ativa das comunidades e ter parcerias 

ambém com o setor privado, ou seja, o esforço do uso sustentável é um esforço de todos, governo, comunidade, 
ociedade civil e mercado também. Nós tínhamos que trabalhar também uma gestão territorial de áreas já zoneadas. 
s Unidades de Conservação que estão sendo criadas, os projetos de assentamento, tudo isso foi incorporado no 
osso processo de detalhamento para construir o mapa de gestão. Hoje 50% do território do Acre são áreas 
rotegidas. Desses 50%, 10% são unidades de proteção integral, 14% são terras indígenas e 26% são Unidades de 
onservação de Uso Sustentável, aí são reserva extrativista, floresta nacional e floresta estadual e 12% do Estado 
ão ocupados por assentamentos rurais. Ou seja, isso são áreas que têm gestão específica, são áreas que já estão 
cupadas, isso foi incorporado também no nosso mapa de gestão. Aí, distribuição das Unidades de Conservação no 
stado. Distribuição das terras indígenas, distribuição dos assentamentos, basicamente no eixo da 364 e 317. Aí 

ambém permitia a gente fazer algumas análises integradas. Aqui as colunas representam o desmatamento por 
egional, aqui nesse mapa você tem a distribuição das regionais, a gente tem 5 regionais de desenvolvimento, cada 
egional tem um grupo de municípios, a barra em verde é a área de floresta e em vermelho a área desmatada. A área 
esmatada está concentrada no alto e baixo Acre, baixo Acre é que tem efetivamente um ativo considerável, 37% do 
esmatamento e nas outras regionais você ainda está com uma situação do ativo. Então, você tem uma má 
istribuição do desmatamento. Essas são áreas que a gente precisa efetivamente, com o zoneamento, estar 
rabalhando e estar verticalizando. No Acre nós trabalhamos um processo de classificação de solo diferenciado, a 
ente geralmente tem aptidão agrícola, lá nós trabalhamos aptidão agroflorestal, já que a nossa vocação é trabalhar 
om pequena produção, com base em práticas agroflorestais, não trabalhamos o mapa de aptidão agroflorestal, 
rabalhamos isso na primeira fase e também na segunda fase. Um outro problema que nós tínhamos é com relação, 
esses 82% que são pastagem, mais de 90% é braquiara brizanta e essa pastagem tem problema quando submetido 
o excesso de pastoreio e excesso de humidade, há uma morte, há uma síndrome que está acontecendo na região 
mazônica. Então, nós mapeamos isso justamente para evitar o plantio dessa gramínea em áreas que fossem inaptas 
 também para permitir a reincorporação de áreas que potencialmente iriam ter essa síndrome acontecendo. Também 

rabalhamos qual era o potencial florestal em termos de madeira e também em termos de vários produtos não 
adeireiros, aqui o exemplo é o açaí, sabendo onde a gente tinha maior potencial. Consideramos da primeira fase as 
ropostas de criação de novos assentamento, o Estado do Acre tem um Plano Estadual de Reforma Agrária, 
onstruído conjuntamente com o INCRA, as demandas para criação de Unidades de Conservação tanto da 
omunidade quanto em termos de potencial do ZEE Fase 1, as demandas sociais, já oriundas das consultas locais lá 
o eixo cultural-político. Quais eram as demandas daquelas comunidades, da associação, para criação de novas 
nidades. Levantamos também os conflitos fundiários de madeireiro com posseiro, posseiro com produtor rural, isso 

oi levantado, e construímos o mapa de gestão, mas aí, como nós construímos o mapa de gestão, precisávamos fazer 
m outro passo que era consultar agora a população, consultar os atores que ali vivem se realmente a gente tem uma 
dequação desse mapa de gestão. Ao invés de lançar o mapa de gestão definitivo, nós lançamos o mapa de gestão 
ue nós chamamos de preliminar e submetemos esse mapa de gestão a uma consulta pública. E aí nós fizemos, em 
arço de 2006, o lançamento desse mapa de gestão e submetemos a uma consulta pública, não só no âmbito da 

omissão, mas de todos os atores que estavam envolvidos com a gestão do território. E foram incorporadas várias 
ugestões, de novo voltamos para os conselhos, aí Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente, não 
ó na Comissão Estadual, mas passamos no Conselho de Ciência Tecnologia e Meio Ambiente, passamos no 
onselho de Desenvolvimento Rural e Florestal Sustentável e no Conselho Estadual de Floresta. Então, foi discutido 
o âmbito de 3 conselhos dentro do Estado, além da Comissão Estadual coordenadora. No dia 5 de junho o 
overnador sanciona a Lei do Zoneamento, agora já incorporando o último processo de discussão. E aí nós temos 
gora o mapa de gestão que é esse mapa de gestão que está sendo apresentado. Nós temos uma zona que é a zona 
, que é a zona de consolidação de sistemas de produção sustentáveis e essa zona 1 foi subdividida em função dos 
tores que ali vivem. Tem pequeno produtor situado em projeto de assentamento do INCRA, então a gente tem uma 
ub-zona 1.1 e a sub-divisão dessa sub-zona foi em função da aptidão agroflorestal. Se a gente está falando que é 
rodução familiar, nós tínhamos que ter uma base de estratificação e na aptidão florestal nós definimos desde a área 
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nde é possível um uso mais intensivo até áreas que deveriam ser recuperadas e as áreas destinadas a manejo 
lorestal de baixo impacto. No outro lado nós temos pequenos, médios e grandes produtores, fora dos assentamentos 
 a gente usou a parte de vulnerabilidade, os indicadores sócio-econômicos com relação a infra-estrutura e a unidade 
e paisagem do eixo cultural-político, qual era a percepção daquela comunidade com relação àquele território e 

ambém se trabalhou em unidade de manejo. Todo o excedente dentro da zona 1 que tivesse cobertura florestal foi 
ndicado para produção florestal, produção florestal trabalhando aquele potencial florestal que nós tínhamos levantado 
á, tanto potencial florestal em termos de madeira como potencial florestal em termos de produtos não madeireiros. 
ntão, essa é a estratificação que nós trabalhamos. Zona 1, consolidação de produção sustentável, 3 sub-zonas: 
rodução familiar em projeto de assentamento, produção agropecuária e produção florestal, que é o remanescente 
lorestal dessa área de consolidação. Na zona 3 estão aquelas áreas de uso sustentável dos recursos naturais e 
roteção ambiental, as áreas de proteção integral já criadas, florestas nacionais estaduais, as reservas extrativistas, 
s terras indígenas e as APAs. Além disso, nós inserimos aqui os projetos de assentamento diferenciados porque têm 
ma forma de gestão diferenciada, então, foram inseridos nessa zona. Na zona 3 são aquelas áreas prioritárias para 
rdenamento territorial. Nós tínhamos demandas para criação de unidades de conservação, mas não sabíamos 
xatamente qual era o limite, precisa ter um avanço com relação a estudos, com relação à situação fundiária. Então, 
riou-se uma sub-zona de área com a situação fundiária indefinida e uma sub-zona específica para produção 
ibeirinha. Como mostrei para vocês anteriormente naquela outra lâmina, você tem uma concentração de 
omunidades no eixo dos grande rios. Então, tem uma produção, uma comunidade que ocupa essas áreas de longa 
ata, precisa ter estratégias de gestão para essas áreas. Criou-se uma sub-zona de áreas ribeirinhas. Na zona 4, que 
ão as cidades do Acre, nós sub-dividimos em sub-zonas, mas agrupadas mais ou menos por contexto geográfico. 
ntão, cidade dos altos rios, cidades do médio Juruá até a capital do Acre, ficou Rio Branco, por uma condição 
eculiar, ficou numa sub-zona específica. A zona 1 ocupa cerca de 25% do Estado. Aí a gente tem a distribuição da 
ub-zona 1.1, produção familiar em projeto de assentamento em pólos agroflorestais, sub-zona 1.2 que é da produção 
gropecuária e sub-zona 1.3, produção florestal. Aí em termos de percentual, a maior parte é floresta, 56% dessa 
ona é floresta, 27% é produção familiar em projeto de assentamento e 16% da produção agropecuária. A zona 2 
cupa cerca de 50% do Estado. Essa é a distribuição da ocupação da zona 2, aí a distribuição em termos de 
cupação, a maior parte é ocupada por Reserva Extrativista, seguida por terras indígenas e depois as florestas 
acionais e florestas estaduais. Os projetos de assentamento diferenciados ocupam cerca de 6% dessa zona. As 
reas prioritárias para ordenamento territorial ocupam próximo de 26% do Estado, a maior parte, cerca de 90%, são 
reas com ordenamento definido, são aquelas áreas que têm demandas, mas a gente não sabe exatamente qual o 

imite dessas demandas: “Ah, tenho uma demanda para criação da Unidade de Conservação, tem uma demanda para 
riação de um projeto de assentamento”. Então, precisa ter um estudo específico fundiário aqui e a sub-zona ribeirinha 
ue ocupa 10% dessa zona. Essa é a ocupação do território em laranja. As cidades do Acre, que é a nossa zona 4, a 
istribuição é por tanto vocação, mas também por bacia, então, cidades dos altos rios, cidades dos médios rios. A 
rea urbana do Estado representa 0.16% do território, então, as áreas urbanas são muito pequenas. Desse 0.16%, 
2% é ocupada pela capital do Estado. Aí a gente tem a distribuição das zona, zona 1, 24.7%, zona 2 49%, zona 3 
6.2% e a zona 4, 0,2%, que é a área urbanizada do Estado. Como se tem um mapa numa escala de 1 para 250 mil, 
 gente fez um mapa síntese numa escala de 1 para 800 mil para permitir a divulgação, mas tem cartas temáticas 
uma escala de 1 para 250 mil. Então, o Estado foi dividido em 16 cartas que são um detalhamento do mapa de 
estão, estratificação do mapa de gestão no território. Aqui é um exemplo de uma carta, tem a legenda descritiva, 

ndicação das áreas, não dá para ver ali, mas tem uma coluna dentro da zona 3, tem pequenos círculos onde indicam 
nde que tem demandas, então, a gente já sabe, aqui tem uma demanda para criação da Unidade de Conservação. 
í é o mapa completo, o mapa síntese que a gente fez numa escala de 1 para 800 mil. Com o zoneamento pronto, a 

ei sancionada, nós começamos agora o maior desafio que a implementação do zoneamento para que ele 
fetivamente seja usado na tomada de decisão, para as negociações democráticas entre órgãos governamentais, 
etor privado e sociedade civil sobre todas aquelas políticas públicas voltadas para o desenvolvimento sustentável. 
sse é o grande desafio agora. E aí tem a Lei do Zoneamento, que está em discussão e foi quando o governador 
ancionou, basicamente tem disposições preliminares, princípios, objetivo, descreve as zonas e as sub-zonas, 
stabelece um sistema de coordenação, monitoramento, avaliação e difusão, cria o ISMAC, que é um Indicador de 
ustentabilidade dos Municípios do Acre, indicador que permite monitorar se realmente está sendo incorporada as 
iretrizes do zoneamento, na lei já cria um Programa Estadual de Fomento Florestal e Recuperação de Áreas 
lteradas e Degradadas, isso já foi levantado no âmbito dos estudos, tinha que ter esse programa e um Programa 
stadual de Licenciamento e Regularização do Passivo Ambiental. Dois grandes programas são criados já na Lei do 
oneamento. Essa é a distribuição de indicadores de sustentabilidade que envolve variáveis de infra-estrutura, 
emografia, intensidade de uso, aspectos sociais, econômicos, de ocupação e posse e uso da terra, aqui a gente tem 
 nosso marco zero, com indicadores para a situação antes da implementação do zoneamento e com a 

mplementação. Então, isso pode ser monitorado ano a ano. Uma preocupação nossa também foi a ampla divulgação 
os produtos do zoneamento, não faria sentido a gente terminar um estudo tão denso e ter um único produto. Nós 
izemos um documento síntese que é uma grande síntese de todos os estudos do zoneamento de forma que nós 
ivéssemos um produto que condensasse todos os estudos. Esse é o nosso produto principal. Mas também nós 
ivemos estudos específicos e nós vamos trabalhar o que chamamos de cadernos temáticos, publicação direcionada a 
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esquisadores, professores já específico sobre temas relevantes, por exemplo, metodologia de construção do ZEE, o 
stado do Acre foi o único a adotar o eixo cultural-político, foi o único a trabalhar a questão da biodiversidade, 

rabalhou uma série de metodologias diferenciadas, a questão da participação. Isso precisa estar detalhado para que 
utros estados e países possam se apropriar dessa metodologia. Temas como biodiversidade, desmatamento e 
ueimadas, vulnerabilidade ambiental, parte de gestão ambiental, condições de vida e o nosso indicador de 
ustentabilidade, aspectos de agricultura e pecuária e outros cadernos, ao todo vão ser 20 cadernos que vão ser 
rabalhados. A gente precisava chegar na criança, então, nós criamos o Zeézinho. É uma criança que fala do 
oneamento para outras crianças. Nós criamos jogos ambientais. As atividades lúdicas estão sendo trabalhadas com 
rianças para repassar o conhecimento do zoneamento. Além disso, nós tivemos produtos do etno-zoneamento, o 
oneamento que é realizado com a própria comunidade indígena que aqui, por exemplo, o mapa onde eles fazem a 
uestão do extrativismo, onde estão seus pontos de caçadas e tudo isso é integrado num plano de manejo, num mapa 
e gestão indígena onde eles trabalham a gestão do seu território. Também não valeria a pena nós termos uma série 
e informações, um SIG sistematizado e isso ficasse nas mãos de técnicos que trabalham com o sistema de 

nformações geográficas. Então, nós trabalhamos o Sistema de Informações Geográficas para não especialistas, ou 
eja, o gestor público, o prefeito, o estudante vai poder trabalhar com os mapas do zoneamento. A gente está fazendo 

sso em parceria com o IBGE, aqui é mais ou menos uma amostra como vai ser. Tem lá o Estado do Acre, vai ter 
odas as camadas de informação que nós trabalhamos no zoneamento. Então, nós queremos ver os solos do Acre, vai 
star lá e posso construir os meus mapas interativamente e fazer análise, sobreposição. “Quero cruzar aqui com 
istribuição da população”. É um sistema intuitivo, fácil, está sendo trabalhado junto com o IBGE de forma que nós 
ossamos também divulgar o uso dos produtos temáticos. Outra preocupação é com relação ao ensino desse 
onhecimento que foi construído nos 5 anos, com relação ao repasse. Nós trabalhamos com a Universidade de 
içosa, com o professor Mauro Resende que trabalha o método aristocrático de ensinar, aprender perguntando. 
ntão, trabalhamos questões ambientais do Estado com uma série de perguntas destinadas a professoras de primeiro 
 segundo grau para trabalhar questões do zoneamento. Aqui, por exemplo, é uma prancheta trabalhando a questão 
a época que o Rio Amazonas corria ao contrário, quando a gente tinha lá o lago Amazonas e as professoras 

rabalham essas questões nos seus currículos. Esse é o zoneamento do município de Brasiléia, já o próximo passo do 
oneamento, estamos trabalhando aqui numa escala de 1 para 250 mil, mas no município numa escala de 1 para 100 
il, ou seja, muito mais detalhe você já começa a internalizar as nossas diretrizes. Aqui é alguns exemplos para vocês 
e influência nas políticas públicas com o resultado do ZEE nas ações institucionais. Na fase 1 o zoneamento já 
ubsidiou projetos estratégicos, o Programa de Desenvolvimento Estratégico do Acre do BID, que ainda está em 
xecução, o Programa de Apoio às Populações Indígenas do Acre, do BNDES, o Projeto de Gestão Ambiental 
ntegrada, nós fizemos a elaboração do programa Estadual de Reforma Agrária junto com o INCRA, a partir da base 
o zoneamento, regularizamos algumas terras indígenas já em função dos estudos da primeira fase, criamos a Lei 
stadual de Floresta, criamos a Unidade de Conservação de Proteção Integral o Parque Estadual do Chandless, que 
 mais de 500 mil hectares, criamos reserva extrativista do Alto Tarauacá, Cazumbá-Iracema e Riozinho da Liberdade, 
riamos florestas estaduais e criação da Lei Estadual que estabelece a política de Recursos Hídricos e outras políticas 

mplementadas, essas foram as mais relevantes da primeira fase. Na lei do ZEE já foram inseridos dois programas 
rioritários considerando toda essa base de informação. O primeiro, o Programa Estadual de Licenciamento e 
egularização do Passivo Ambiental. Como nós vimos que a base fundiária precisava ser detalhada, a base aqui vai 
er o cadastro georeferenciado das áreas, nós precisamos conhecer qual é a distribuição dessas áreas. Estamos 
rabalhando também o licenciamento das propriedades e posses rurais, trabalhando para que a gente possa conhecer 
s propriedades e estabelecer o licenciamento de uso dessas propriedades. Nós temos um programa específico para, 
entro desse programa, uma ação para regularizar o passivo ambiental. Na zona 1 está se propondo redução do 
ercentual de reserva legal para 50%, para fins de recomposição, como forma de trabalhar a regularização desse 
assivo e as alternativas de regularização vão ser trabalhadas. O governador, no ato da criação, quando sancionou a 

ei, criou um Grupo de Trabalho também interinstitucional que envolvia representante dos grandes produtores, dos 
equenos produtores para discutir a regulamentação dessa lei e implementar uma série de políticas de incentivos 

iscais, econômicos e financeiros ao manejo florestal. No GT do passivo, como foi um tema prioritário para o 
oneamento, o governador, quando assina o decreto, já cria um Grupo de Trabalho e através da portaria da SEMA a 
ente delegou a essa Comissão para elaborar a proposta de regularização do passivo ambiental das propriedades 
urais do Estado do Acre. Aí envolve órgãos governamentais e associações da sociedade civil organizada. Aí é a 
uestão, onde a gente pode, como a gente tem um marco de 2000, o que a gente pode compensar e o que vai ser 
ecuperado, isso foi trabalhado. Como a gente tem evolução, o Estado se preocupou em fazer a evolução do 
esmatamento para saber exatamente qual é a origem daquele desmatamento, até que ano foi feito aquele 
esmatamento, numa escala de detalhe. Um dado também para a gente interessante, até 98 nós tínhamos o maior 
esmatamento concentrado na área de produção agropecuária, lá onde estão prioritariamente médios e grandes. A 
artir de 99, nós temos uma inversão, o desmatamento hoje se concentra em pequenos polígonos dentro da sub-zona 
.1, da produção familiar em projeto de assentamento. Então, o crítico para a gente são as pequenas propriedades, 
ntão, a gente precisa ter uma ação diferenciada para esses produtores. Parte dessas políticas vem culminar com a 
edução paulatina da taxa anual de desmatamento nos últimos 3 anos, que acompanha a redução em todos os 
stados da Amazônia. Em todos os municípios com mapeamento do uso da terra, da cobertura do solo, nós podemos 
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aber, por exemplo, onde estão as capoeiras, onde estão as florestas secundárias. Se essa floresta secundária está 
uma área que é vulnerável, ela deveria continuar como floresta secundária para ser recuperada e incorporada no 

ermo, no Programa de Recuperação do Passivo daquele produtor. Se for uma área que é produtiva, está sobre um 
olo que suporta um uso mais agressivo, ela deveria ser reincorporada ao processo produtivo. O outro programa é o 
rograma Estadual de Fomento Florestal e Recuperação de Áreas Alteradas ou Degradadas, o osso nosso crítico lá. 
e daqueles 80% pelo menos a metade está degradado ou em vias de degradação, nós precisamos ter um programa 
specífico para isso, onde o gente está mapeando essas áreas, tendo fomento ao reflorestamento, trabalhar agora o 
ultivo de árvores também, incorporar isso tanto na pequena como média e grande produção, fomentar a inclusão de 
reas alteradas e degradadas ao processo produtivo, o Estado do Acre já começou agora um programa de 
ecanização para incorporar essas áreas, apoiar os acesso aos insumos, equipamentos agrícolas, e tal e ter uma 
ssistência técnica específica para esse programa, uma assistência técnica já diferenciada em nível de pequeno, 
édio e grande produtor. Aí como tem a vulnerabilidade, nós sabemos tanto as áreas que estão degradadas como 
quelas possíveis de serem degradadas em função da vulnerabilidade ambiental. Interessante é que o Governo do 
stado incorpora o zoneamento como parte, como a sua ferramenta de gestão do território, esse é o mapa estratégico 
o Governo na gestão 2007/2010, do Governador Binho Marques onde a nossa visão de futuro é que o Acre vai ser o 
elhor lugar pra se viver na Amazônia em 2010. Para isso a gente tem como eixo integrador o desenvolvimento 

ustentável, essa é a base. Para isso que a gente tem um processo de fortalecimento da comunidade, 
mpoderamento da comunidade a partir da participação e o levantamento das suas demandas e dos seus potenciais, 
 gente tem 4 áreas de atuação, desde ações básicas, inclusão social, desenvolvimento econômico, infra-estrutura e 
ão os eixos do Governo que trabalham em 4 linhas, primeiro: garantir serviços públicos básicos de qualidade para 
odos; fortalecer o setor privado com economia limpa, justa e competitiva e promover o empoderamento das 
omunidades. Se a gente olhar esse mapa de outra forma, a gente vai ver a importância do zoneamento para o 
stado. Nós tínhamos, numa primeira fase, o zoneamento na escala de 1 para 1 milhão, que já ajudou a propor uma 
érie de políticas, nós estamos trabalhando o zoneamento fase 2 na escala de 1 para 250 mil, mas já estamos 
rabalhando os ordenamentos territoriais locais numa escala de 1 para 100 mil, os etnozoneamento numa escala de 1 
ara 50 mil, trabalhando junto com o INCRA os Planos de Desenvolvimento dos Assentamentos numa escala de 1 
ara 50 mil e agora nós estamos trabalhando os PDCs, que é o Plano de Desenvolvimento Comunitário, trabalhando 
om a comunidade numa escala de 1 para 10 mil ou numa escala de 1 para 1, onde a comunidade vive sabendo como 
la vai fazer a gestão do seu território. Lá a gente tem dois tipos de comunidade, uma comunidade que é dispersa, 
ue tem uma casa ou duas casas, você anda 2, 3 horas para encontrar outra casa, 2, 3 horas para encontrar outra 
asa, ou uma comunidade concentrada como, por exemplo, na margem de um rio. Então, tenho lá 10, 20, até 100 
asas na margem do rio. A forma de trabalhar com essa ou com aquela é diferenciada. Se a gente sabe onde elas 
stão e qual é a característica, é muito fácil de se chegar nessas comunidades. Aqui é um exemplo de uma 
omunidade concentrada, tem um grupo de casas. Aqui é uma idéia da comunidade dispersa, tem uma casa aqui e 
ocê não vê outra casa por aí, vai estar fora da foto. Aí é a distribuição das comunidades. Já além do zoneamento, 
ós tínhamos mapeado 700, avançamos no mapeamento, já estamos em 1.900 comunidades dessas mepeadas e 
aracterizadas, e a gente tem agora uma estratégia de gestão do Governo. Tem o zoneamento, o ordenamento 
erritorial local, as zonas especiais de desenvolvimento, onde já tem investimento de infra-estrutura, construção de 
stradas, das fábricas de taco, a fábrica de preservativo masculino e aí você tem uma série de infra-estruturas já 
locadas e você tem uma ação do Governo de consolidação dessas áreas e as ZAPs, que são as Zonas de 
tendimento Prioritários, são aquelas áreas de comunidade onde precisa fortalecer tanto o capital social como 
stratégia de manejo daquele território. De forma que em todo o trabalho a gente tenha a inclusão da diversidade 
ultural, todo o trabalho do zoneamento é inserir aquele seringueiro, do ribeirinho, do índio, do pecuarista e de todos 
ue ali trabalham. Dessa forma, o Acre assume uma série de compromissos com a sustentabilidade, primeiro 
ompromisso com as futuras gerações, o compromisso de preservação daqueles ambientes frágeis, participação 
opular e co-responsabilidade, vou vendo aqui as prefeituras e as comunidades locais e principalmente o 
ompromisso com aqueles que estão em situação de pobreza, inclusão social dessas pessoas. Bem, em linhas gerais 
ra isso, a gente fez uma versão mais rápida, mas é uma pequena mostra do que foi esse trabalho de 5 anos de 
oneamento e essa é uma ferramenta que tem uma importância estratégica para o Estado, por isso a nossa ânsia de 
alar do projeto e falar da estratégia de trabalho e é um trabalho que foi um trabalho participativo, que envolveu a 
onsulta a todos os atores que ali trabalham, além de ter as consultas formais no âmbito dos conselhos e no âmbito 
as instituições que aqui trabalham. Obrigado. (Palmas!) 

 SRª. ANDRÉA VULCANIS (MMA) – Eu agradeço a apresentação que foi bastante ilustrativa para todos nós. 
onforme combinado anteriormente, faremos uma interrupção para o almoço e voltaremos às 14 horas. 

(Intervalo para o almoço) 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Boa tarde a todos. Vamos dar continuidade aos trabalhos 
obre ZEE do estado do Acre. Teremos agora o coordenador de programa do ZEE do Ministério do Meio Ambiente, o 
stevão Del Prette, que vai fazer uma síntese do parecer do Ministério a respeito do ZEE. 
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 SR. ESTEVÃO DEL PRETTE (ZEE) – Boa tarde a todos. Eu trabalho lá no programa Zoneamento Ecológico 
conômico, sou o coordenador do programa, que é um programa nacional, que tem a missão e a responsabilidade de 
poiar e implementar o Zoneamento Ecológico Econômico no território nacional e fazer as articulações das ações do 
overno Federal em termos de Zoneamento Ecológico Econômico com aquilo que é produzido com os estados e 
emais órgãos executores. Hoje há Zoneamento Ecológico Econômico sendo desenvolvido no nível federal, por vários 
rgãos federais, em regiões específicas, como a bacia do São Francisco, como a bacia do Parnaíba, como a área de 

nfluência da BR 163 e também projetos de responsabilidade dos estados. Todos os estados do País têm de alguma 
orma produtos e projetos sendo desenvolvidos. Um das nossas missões é implantar ou ajudar a implantar nos 
stados uma gestão territorial, estruturar uma gestão territorial. Nesse sentido, do ponto de vista da normatização e da 
ormalização disso no nível federal, nós ainda estamos num processo inicial. O primeiro deles foi o de Rondônia e 
gora o segundo, o do estado do Acre. Apenas para contextualizar também, nós estamos fazendo uma experiência 
esses procedimentos, desses processos, uma vez que a legislação em vigor coloca apenas alguns parâmetros. E aí 

odo o ritual de procedimentos nós estamos desenvolvendo justamente nessas experiências de Rondônia e Acre e 
udo isso será experiência acumulada a ser utilizada nos outros procedimentos que os estados, os demais estados da 
ederação, procurarem ao convalidar o seu sentido Zoneamento Ecológico Econômico. Convalidar no sentido, que é 

ambém uma coisa que precisa ficar clara, para fins de política federal. Os estados têm completa autonomia para 
xecutar os seus projetos e realizar os seus trabalhos e suas legislações específicas de Zoneamento Ecológico 
conômico, apenas que para fins de política federal há necessidade de reconhecimento. Isso é expresso na questão 
a reserva legal, firmemente colocado na questão da reserva legal, mas cada vez mais também em outros 
rocedimentos que vimos desenvolvendo, como a articulação do Zoneamento Ecológico Econômico com outros 

nstrumentos de política pública, como o licenciamento ambiental, como instrumentos econômicos de apoio e 
inanciamento à produção e vários outros instrumentos técnicos de planejamento e de instrumentos econômicos. É o 
aso também do Seguro Agrícola, do Financiamento à Produção Agrícola, do casamento entre Zoneamento Ecológico 
conômico e zoneamento de risco climático, que é uma experiência no caso da Amazônia Legal muito interessante, 
ujo primeiro beneficiário foi Rondônia e agora o Acre poderá ter acesso a esse tipo específico de política pública. A 
egislação diz que o pleito dos estados para fins da recomposição da reserva legal no caso do art. 16 do Código 
lorestal é ouvir o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura e o CONAMA. No processo, o Ministério 
a Agricultura, o Ministério do Meio Ambiente levou este pleito de que a audiência seja convalidada no âmbito da 
omissão Coordenadora de Zoneamento. Então, o Ministério do Meio Ambiente realiza um parecer, isso é aprovado 
a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico Econômico, e nesse sentido o parecer do Ministério do Meio 
mbiente passa a ser convalidado também por mais doze ministérios. Obviamente a aprovação do Ministério da 
gricultura também foi realizada no âmbito da Comissão Coordenadora do Zoneamento, mas, por força legal, ele deve 

ramitar também lá no Ministério da Agricultura. Então, o parecer do Ministério da Agricultura, está para chegar aqui o 
rocesso. Já foi dado e hoje deu entrada no Ministério do Meio Ambiente, e o processo está sendo encaminhado para 
á, também fica à disposição dos senhores. Nós já vamos colocar como protocolado já ao CONAMA. Ele foi aprovado 
a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico Econômico, que é coordenada pelo Ministério do Meio 
mbiente. A ata anexada ao processo é uma minuta, por enquanto, porque pelo ritual a aprovação da ata se dá na 

eunião seguinte e a reunião seguinte será dia 9, sexta-feira, o que nós, assim que tivermos também a ata, estará 
nexada ao processo. Além disso, nós solicitamos um parecer de um dos membros do Consórcio ZEE Brasil. 
onsórcio ZEE Brasil é uma reunião de instituições públicas que estão sob a coordenação do programa Zoneamento 
cológico Econômico e que é o braço técnico, vamos dizer assim, da coordenação nacional. Formado por 14, 15 

nstituições públicas federais, fazendo parte o IBAMA, a ANA, a EMBRAPA, o IBGE, a CPRM, o INPE, o INPA. Eu não 
ou lembrar todos aqui, mas... O INCRA, mais recentemente a Petrobrás, a CODEVASF. Enfim, são órgãos que se 
ompartilham, que se juntaram, para compartilhar ações de Zoneamento Ecológico Econômico no nível federal, e ao 
esmo tempo supervisionar a execução técnica e apoiar também as demais entidades que executam o Zoneamento 
cológico Econômico na realização dos seus projetos. Nesse sentido, tem um parecer anexado ao processo, da 
PRM, que é o Serviço Geológico do Brasil, que faz algumas recomendações e algumas sugestões... Específico 
obre recursos... Sobre levantamentos específicos de recursos minerais, a serem realizados numa fase posterior de 
aior detalhe do Zoneamento Ecológico Econômico do Acre, quando chegar na fase já de realização dos municípios, 
as que em nada obsta o mérito ou o que foi produzido até o momento. Do nosso parecer do Ministério do Meio 
mbiente, que foi apresentado na Comissão de Zoneamento também, foram realizadas observações por parte dos 
embros da comissão, no nível mais geral indagando sobre as funções e as relações do Zoneamento Ecológico 
conômico com as demais políticas públicas. Não fizeram questionamento de fundo ou questionamentos que 

nviabilizassem a aprovação do Zoneamento Ecológico Econômico na comissão, por isso foi aprovado por aclamação. 
om, o parecer realizado... Eu fiz um parecer aqui, eu não vou ler, obviamente, por completo. São 15 páginas. Eu vou 
ireto para a conclusão, porque nós fazemos esse parecer em função das diretrizes que o programa tem para a 
ealização do Zoneamento Ecológico Econômico. E essas diretrizes estabelecem critérios e esses critérios foram 
mplamente debatidos com os vários órgãos do Consórcio ZEE Brasil. Foram discutidos com os estados ao longo de 

números eventos, seminários e também com representantes da sociedade civil. E aí saíram pelo menos alguns 
ritérios básicos, aos quais eu vou direto ao ponto aqui, em termos de conclusão lá no item 5.1 afirma que o ZEE do 
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cre atende aos requisitos técnicos operacionais estabelecidos pelas diretrizes metodológicas da Coordenação 
acional do Consórcio ZEE Brasil, e tais critérios são os seguintes: compatibilidade metodológica, sob o ponto de 
ista da compatibilidade metodológica do que foi executado no estado com aquelas realizadas pelo Governo Federal 
u colocadas como diretrizes. Sob o aspecto geral, os produtos apresentados estão em consonância com os 
rocedimentos técnicos adotados pela coordenação, comprovado, inclusive através de estreita colaboração das 
quipes estaduais na elaboração do Mapa Integrado dos ZEEs dos Estados da Amazônia Legal. Foi o primeiro 
roduto em nível macro-regional, e que eventuais procedimentos operacionais específicos elaborados pela equipe do 
cre não inviabilizam tal compatibilidade metodológica, porque boa parte da metodologia é aberta no sentido de que 
ada estado também desenvolva produtos a partir das suas peculiaridades. E no caso do Acre há uma contribuição 
ignificativa de alguns aspectos metodológicos como desenvolvimentos da questão cultural dentro do Zoneamento 
cológico Econômico. Então, para além de ser um zoneamento ambiental stricto sensu ou de recursos naturais stricto 
ensu ele é uma peça de planejamento central, de planejamento porque ele abrange os aspectos econômicos, sociais 
 culturais. Um outro quesito é o acesso facilitado às bases de informação para os vários usuários. Então, a base de 

nformações do ZEE do Acre é acessível mediante solicitação ao órgão responsável, o IMAC, e seus produtos finais 
stão na página do Governo do Acre, sem restrições de acesso. Um outro critério é a ampla divulgação em linguagem 
imples para entendimento dos diversos usuários. Então, os documentos produzidos estão em linguagem acessível 
os diversos usuários, tendo sido gerado, inclusive, cartilhas, jogos folderes, sumários, destinados ao público em 
eral, e numa linguagem acessível, principalmente aquele que não é iniciado tecnicamente. Então, foi traduzido para 
ma linguagem que não é hermética. Um outro aspecto é a abertura à participação da sociedade civil. A participação 
a sociedade civil ocorreu por meio de entidades representativas de grupos ambientalistas, associações de classe, 
indicatos, entre outras. No processo, então, está também anexado a institucionalização e aprovação disso por órgãos 
ue participam das comissões estaduais que estiveram presentes ao longo do tempo, pelas audiências públicas. 
ntão, tem cópias dessas atas com assinaturas dos responsáveis. Tudo isso foi anexado ao processo. Por fim, mas 
ão por último, a articulação dos resultados do projeto aos instrumentos de política pública e de gestão territorial. 
ntão, o ZEE do Acre conseguiu um enraizamento ímpar do planejamento de políticas públicas, tornando-se o cerne 
a gestão territorial e do ordenamento no estado. Então, a peça do trabalho, o resultado do Zoneamento Ecológico 
conômico, vai além de uma peça técnica, através dessa discussão com a sociedade e com ampla abertura à 
articipação. Então, ele passa a ser incorporado ao sistema de planejamento do estado. Não exclusivamente ao 
istema ambiental, mas ao sistema de planejamento amplo, no amplo sentido. E isso, ele passa a ter um 
elacionamento mais maduro e mais eqüitativo com os outros instrumentos de política pública. Por fim, sobre os 
spectos técnicos e político-institucionais mencionados acima, o ZEE do Acre é de relevante interesse para a gestão 
o território, com significativa influência nas políticas públicas estaduais, tendo plenas condições também de ser uma 
eferência para as políticas federais, sobretudo, aquelas cujas ações têm repercussões no território regional da 
mazônia. Este é o parecer do seu aspecto final. No seu conteúdo, ele descreve novamente e relata sobre a divisão 
o estado em zonas e sub-zonas e quais as diretrizes específicas para cada zona. Obviamente a apresentação do 
ecretário cobriu esse aspecto aqui na exposição. Bom, sobre o aspecto inicial é isso. Eu fico à disposição dos 
enhores para as observações, indagações. Muito obrigado. 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Nós agradecemos ao Estevão pelas explicações, mas eu 
ueria fazer um comentário. Esses pareceres, eu pelo menos não recebia. Eu acho que não foram disponibilizados 
sses pareceres e nós ficamos numa situação... Foram disponibilizados esses pareceres? Como é que foi 
isponibilizado se o da Agricultura ele está dizendo que colocaram no processo hoje? O do Ministério do Meio 
mbiente e o da Agricultura foram colocados agora. 

 SR. ESTEVÃO DEL PRETTE (ZEE) – O parecer do Ministério do Meio Ambiente aprovado na Comissão 
oordenadora do Zoneamento e o parecer da CPRM, que é do Consórcio ZEE Brasil, estão anexadas ao processo 
ue foi encaminhado ao CONAMA. O que foi incluído agora, que está chegando hoje, obviamente nós podemos ter 
cesso aqui, é o parecer do Ministério da Agricultura, mas o processo está disponível para o CONAMA desde que saiu 
a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico Econômico. 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Eu gostaria de convidar aos outros membros da Câmara 
écnica de Gestão Territorial e Biomas a tomarem a mesa. Eu pergunto: Nilo, o processo é ouvir os Conselheiros...? 
omo é que nós podemos...? 

 SRª. ANDRÉA VULCANIS (MMA) – A Dr.ª Cynthia de Souza Cardoso está presente? Desculpa, não lhe conhecia. 
razer, seja bem-vinda. Estamos com quorum, então, pela Câmara de Assuntos Jurídicos. De Gestão também? 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Eu só queria perguntar aos demais membros na Câmara 
écnica de Gestão Territorial se teriam algumas... Eu acho que vamos abrir o debate agora em cima da apresentação. 
odas as pessoas que forem dispor da palavra, que se identificassem, para que fosse colocada na gravação. 
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 SR.ª SARA JUAREZ SALES (GOV. MUNICIPAL ÂMBITO NACIONAL) – Bom, então somente também para me 
presentar, eu sou Sara Juarez Sales. Estou aqui como representante da ANAMMA Nacional. Trabalho na prefeitura 
e Santo André, no estado de São Paulo. Do que eu pude presenciar aqui da apresentação da ZEE, eu fiquei bem 
ressionada pelo trabalho realizado. Essa inserção do processo participativo na discussão do Zoneamento Ecológico 
conômico garante também que a população do Acre esteja realmente entendendo para onde vai direcionar o seu 
esenvolvimento, para onde eles vão chegar e quais são as possibilidades de desenvolvimento que eles podem ter no 
stado. Eu, a princípio, salvo algum detalhe que eu gostaria até de escutar o pessoal da Câmara Técnica de Assuntos 
urídicos, eu por enquanto vi com muito bons olhos. Gostei muito da apresentação, gostei muito do trabalho e tenho 
ais é que parabenizar o trabalho do estado o Acre. 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Mas alguém que gostaria de fazer uso da palavra? 

 SR. MÁRCIO FONTES HIRATA (MDA) – Pela apresentação do estado do Acre, um pouco que eu já conhecia do 
oneamento lá da primeira etapa também, parabenizar pelo trabalho. Eu acho que é um trabalho bastante importante. 
 só gostaria de fazer o registro que é fundamental a rápida disponibilização da metodologia... Para o zoneamento 
grícola, que é base para o seguro da agricultura familiar, o principal problema que nós temos na região amazônica 
oje é exatamente ausência do Zoneamento Ecológico Econômico. Você pára em que áreas são agricultáveis, você 
ão tem como fazer o zoneamento. Estados menores, como o Acre, você tem até uma facilidade de zoneamento. 
gora, para outros estados, como Pará, Amazonas, por exemplo, você só vai fazer o zoneamento agrícola onde for 
stritamente necessário. Então, você pode fazer esse zoneamento recortado, o que hoje não é possível para a maioria 
os cultivos ainda. Então, só assim dizer que além da questão, obviamente, da importância das informações que já 

oram disponibilizadas, é fundamental a questão da disponibilização da metodologia. E inclusive avaliarmos sobre a 
apacidade de replicabilidade em estados maiores. Quer dizer, quando você pega dimensões territoriais maiores do 
ue Rondônia, Acre; quando você pega estados como Pará, e Amazonas, por exemplo, têm dimensões quase 
ontinentais em termos de estado. 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – OK. Eu só teria uma pergunta... Um esclarecimento maior 
a aplicabilidade do art. 16 do, § 5º do Código, no item I, que foi mencionado aqui a respeito da redução da reserva 

egal de 80 para 50. E eu gostaria de saber qual é a dimensão dessa área, o que comporta essa área... Essa área na 
plicabilidade da redução dos 80 para 50. Na questão da recomposição, não é? 

 SR. EUFRAN AMARAL (Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Acre) – A zona um, onde está se propondo 
 redução de 50% para fins de recomposição, corresponde a 25% do território do Acre. Desse 25%, cerca de 55% 
inda está sobre cobertura florestal. E nessa área, a maior parte do desmatamento está concentrada no sudeste 
criano. Então, essa é a nossa área para realmente consolidação da área que já está ocupada. É uma área que está 
cupada há mais de 30 anos. Começou na década de 70 com os grandes projetos pecuários. Então, essa é a nossa 
rea crítica, realmente, para nós trabalharmos a regularização do passivo. Então, esse é o quantitativo que nós temos 
a zona um. É, ainda está com cobertura florestal. E essa permanece reserva legal com 80%. A redução para 50% é 
ara fins de recomposição. Agora a reserva... Não para conversão, é para recomposição. 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – E dentro da área... Eu vi que o grande ingrediente de uso 
o solo é a pastagem. Qual é o déficit de reserva legal, justamente no cumprimento do Código a respeito de 
verbação, etc.? E eu gostaria também, se pudesse me dizer alguma coisa, dentro do procedimento do órgão 
mbiental sobre o licenciamento da atividade agrícola, do cadastramento ambiental. Isso já está em prática, é uma 

ntenção? Eu gostaria que você pudesse nos dar maiores explicações a respeito. 

 SR. EUFRAN AMARAL (Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Acre) – Dentro da lei do zoneamento, a 
riação do Programa de Regularização do Passivo prevê como parte básica e a parte inicial o georeferenciamento das 
ropriedades, que é o cadastramento ambiental. Porque o nosso grande problema é quando nós começamos a 
etalhar e chega no nível de propriedade. Nós não sabemos exatamente os limites. Então, o procedimento de 

icenciamento da propriedade rural é condição prévia. No estado do Acre nós fizemos esse detalhamento da evolução 
o desmatamento. Então, nós temos o desmatamento ano a ano desde 88. Então, nós sabemos exatamente o que foi 
esmatado até 2000 e o que foi desmatado depois de 2000. Sabemos a estratégia que vai ser, onde que pode ser 

rabalhado com recomposição, onde vai ter que ser recuperado e onde que pode ser feito com recomposição. Pode 
er as duas formas de nós trabalharmos o passivo. E a base para esse trabalho do passivo é a parte de regularização 
e licenciamento ambiental da propriedade rural. O estado do Acre já tem um sistema, este ano começou a 

mplementar. O nosso grande déficit é que nós não tínhamos uma base de formação, hoje temos uma base de 
ormação que é consistente. A nossa base cartográfica, embora nós estejamos trabalhando o zoneamento numa 
scala de 1 para 250.000, mas nossa base cartográfica é 1 para 100.000. O estado tem uma base cartográfica de 

rabalho em nível de propriedade. Então, tem toda uma base de informação para trabalhar o licenciamento da 
ropriedade rural. 
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 SRª. ANDRÉA VULCANIS (MMA) – Bom Por princípio, a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos sempre se 
anifesta por último, depois das observações de caráter técnico, finalístico mesmo, das áreas, de modo que nós, eu 
cho que nas reuniões conjuntas, nós sempre temos conduzido assim. Nós esperamos deliberação da Câmara 

inalística para depois apreciar. De qualquer modo, eu queria só fazer uma observação do ponto de vista de mérito, no 
entido de que a aprovação pela câmara técnica hoje, ela recomenda ao Plenário do CONAMA que possa fazer essa 
ecomendação com um único objetivo, que é reduzir a área de recomposição da reserva legal. Os 50% para fins de 
ecomposição. E nesse aspecto, como é essa a única recomendação que o CONAMA vai indicar enquanto aprovação 
ara esse fim, de se observar que se esse critério é efetivamente adequado, se os pareceres técnicos indicam nesse 
entido, e aí, em havendo a recomendação, a Câmara de Assuntos Jurídicos pode apreciar a matéria do ponto de 
ista eminentemente legal e constitucional. 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Diante disso, eu acho que nós temos que construir essa 
ecomendação. Vocês teriam alguma colocação a ser feita? Então, eu acho que podemos partir para... 

 SRª. DOMINIQUE LOUETTE (Assessoria Técnica do CONAMA) – O que eu proponho é que a gente olhe a 
ecomendação que nós fizemos para o ZEE de Rondônia para ter idéia do que foi feito, ver se é isso que as duas 
âmaras querem fazer novamente agora ou se querem alterar alguma coisa. No caso do ZEE de Rondônia, a 
ecomendação dizia: “O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe 
ão conferidas na lei 6.938 de 31 de agosto de 81, regulamentada pelo decreto 99.274 de 6 de junho de 1990, e tendo 
m vista o disposto em seu regimento interno e considerando o disposto no inciso I, § 5º, do artigo 16 da Lei n  4.771, 
e 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Medida Provisória n 2.166-67, de 2001, recomenda: Ao Poder 
úblico Federal autorizar a redução, para fins de recomposição, da área de reserva legal para até cinqüenta por cento 
as propriedades situadas na Zona I, conforme definida na Lei Complementar n 233 de 6 de junho de 2000, alterada 
ela Lei Complementar n 312 de 6 de maio de 2005, no Estado de Rondônia que instituiu o Zoneamento Ecológico-
conômico, Segunda aproximação. 2. Ao Estado de Rondônia, juntamente com as demais instituições 
overnamentais e não governamentais atuantes no Estado, bem como o MMA, implementar as demais cláusulas do 
cordo de cooperação técnica celebrado entre a União, por intermédio do MMA e o Estado de Rondônia, com 

nterveniência da Secretaria de Estado e Desenvolvimento Ambiental, para adequação do ZEE conforme extrato 
ublicado no Diário Oficial da União de 9 de junho de 2004, sessão 3, página 76. 3. Ao Estado de Rondônia ampliar a 
ivulgação e acesso da proposta do Zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico para os 52 municípios do Estado, 
eixando no mínimo uma cópia na prefeitura local, na biblioteca pública, na Câmara de Vereadores e no Órgão de 
xtensão Rural, empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Rondônia, em meio digital e/ou 

mpresso”. Então, na verdade naquele caso se fez uma recomendação direta sobre a questão da recomposição, mas 
ambém recomendações mais amplas. Então, eu passei para esse documento aqui, na verdade aquele inciso II não se 
plicaria ao Acre porque não tem TAC, nesse caso, se aplicaria o I, no caso para a questão de recomposição e o II 
ão sei se se aplicaria porque aparentemente o ZEE do Acre já está sendo bem divulgado. O que eu proponho é que 
 gente parta dessa base para construir a recomendação sobre o ZEE do Acre. 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Eu queria coloca à apreciação dos Conselheiros da 
âmara Técnica de Gestão Territorial a respeito dessa recomendação. Se concordam com essa minuta. 

 SR. MÁRCIO FONTES HIRATA (Ministério do Desenvolvimento Agrário) – Eu acho que é importantíssimo, 
esmo que já esteja sendo feita a divulgação, você ampliar esse processo de divulgação e essa questão das 
refeituras municipais, do órgão de extensão rural. O órgão de extensão rural no Acre é uma Secretaria, é Secretaria 
e Assistência Técnica e Extensão Rural, é SEATER Acre, não é EMATER, só para fazer a correção. 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Todos concordam? 

 SR. EUFRAN AMARAL (Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Acre) – Duas coisas, o Zoneamento é 
cológico Econômico, está Sócio-econômico e Ecológico. A Secretaria é Secretaria de Extensão e Produção Familiar, 
EAPROF, mudou agora. Só mais uma questão de esclarecimento, como o Conselheiro fez um indicativo da questão 
etodológica, se esse Conselho também acatar, seria interessante na recomendação a ampliação e divulgação da 
etodologia para outros Estados ou outros países que estão trabalhando com a consolidação do zoneamento. Só por 

im, com relação à questão do passivo, hoje o Estado do Acre tem 11% de desmatamento, na verdade tem uma 
ondição de ativo florestal, só que é mal distribuído. Então, na área de maior ação antrópica, a gente tem uma 
ituação de passivo, mas se pegar o balanço geral do Estado, nós estamos ainda com ativo com relação a reserva 

egal. 

 SRª. ANDRÉA VULCANIS (MMA) – Só queria fazer uma observação de redação, o item I diz assim: “Autorizar a 
edução para fins de recomposição da área de reserva legal para até 50% das propriedades situadas na zona 1”, o 
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ue significa que metade das propriedades da zona 1 é que poderão ter a redução, por esse texto. Eu acho que 
oderíamos utilizar a redação do Código Florestal: “para até 50% da propriedade”. Essa lei estadual é uma lei 
omplementar? 

 SR. EUFRAN AMARAL (Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Acre) – Não. 

 SRª. ANDRÉA VULCANIS (MMA) – É ordinária, não é? É “da reserva legal dos imóveis situados na zona 1, 
onforme definida na lei tal”, tem que passar a lei para depois da zona 1. 

 SR. EUFRAN AMARAL (Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Acre) – Presidente, só mais uma questão, 
om relação à recomendação 2, “ao Estado ampliar a divulgação e acesso”, a gente queria colocar só divulgação, 
orque não é mais acesso à proposta, já é zoneamento, então, “divulgação do zoneamento”. 

 SR. ESTEVÃO DEL PRETTE (ZEE) – A idéia principal é o Estado do Acre divulgar, em articulação com a Comissão 
oordenadora do ZEE do Território Nacional, a metodologia para os demais Estados da Federação. 

 SR. MÁRCIO FONTES HIRATA (Ministério do Desenvolvimento Agrário) – E a metodologia para a elaboração 
o zoneamento porque senão pode ficar... A metodologia para a elaboração do... 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Gostaria de consultar os Conselheiros da Câmara Técnica 
e Gestão, se essa redação, aprovamos essa redação? OK? Então, gostaríamos de passar à análise dos 
onselheiros da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos para apreciar essa recomendação. 

 SRª. ANDRÉA VULCANIS (MMA) – Alguma observação dos Conselheiros? 

 SR. PEDRO UBIRATAN ESCOREL DE AZEVEDO (Governo do Estado/São Paulo) – Eu penso que seria 
onveniente tirar esse considerando, esse é o fundamento da recomendação, não é o considerando, ele é o 
undamento. Põe lá no preâmbulo, depois do decreto 99.274, “e tendo em vista especialmente o disposto no inciso V”. 
ega esse “e o disposto em seu Regimento Interno”, recorta e põe depois de “medida provisória”. E ali é “autoriza”, 
ão é “autorizar”, lá em cima. Então, “recomenda ao Poder Executivo Federal autorizar” pára em Acre ali. Alguma 
oisa a mais? Essa atribuição é específica, não tem nada... 

 SRª. ANDRÉA VULCANIS (MMA) – Eu voto por deixar do jeito que está. Os Conselheiros querem opinar? 
provado? 

 SRª. MÁRCIA (Sub-procuradora do Estado do Acre) – Sou Procuradora do Estado do Acre. No caso do 1, eu 
ueria sugerir que como a gente está fazendo especificamente para o Estado do Acre, parasse ali “excluídos em 
ualquer caso as APPs” porque nós lá não temos ecótono, nós não temos ecossistemas protegidos e isso está no 
ódigo, de qualquer forma. Como a resolução está especificamente para o Acre, eu sugeriria que a gente parasse em 
PP porque não fica prejudicado porque isso já é regra geral do código, não iria prejudicar, apenas porque essa 

ecomendação é exclusiva para o Estado do Acre. Isso não constou, por exemplo, no caso de Rondônia. 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Mas isso não justifica. 

 SRª. MÁRCIA (Sub-procuradora do Estado do Acre) – É só que lá não tem ecótono, é específico para o Acre, 
araria em APP. Como também não ficaria prejudicado os demais porque já tem no Código. Então, de qualquer forma, 

á está lá como regra geral. 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Eu sou da permanência disso, dentro da mesma redação 
o Código. 

 SRª. ANDRÉA VULCANIS (MMA) – Eu também. Que não prejudique, porque ele vai ter que cumprir isso de 
ualquer forma mesmo. 

 SR. HÉLIO GURGEL CAVALCANTI (Governo do Estado/Pernambuco) – Só uma sugestão, aqui no item 1, APP 
or extenso, ao lado. 

 SR.ª SARA JUAREZ SALES (GOV. MUNICIPAL ÂMBITO NACIONAL) – Sobre a lei que delega as competências 
o CONAMA, vou seguir aquele jargão, “o que abunda não atrapalha” e por que atrapalharia? 
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 SR. PEDRO UBIRATAN ESCOREL DE AZEVEDO (Governo do Estado/São Paulo) – Porque essa competência 
ão está na lei 6938. 

 SR. NILO SÉRGIO DE MELO DINIZ (Diretor do CONAMA) – Deixa eu consultar aqui não os universitários, mas os 
uristas. A dúvida que eu fico ali na competência do CONAMA, claro que para essa matéria em especial não, mas para 
aixar recomendação, sim. Então, minha dúvida é porque essa recomendação vai ser referendada por um decreto do 
residente da República e aí a dúvida é se houver algum tipo de questionamento, por que um decreto está 

eferendando uma recomendação? É porque o CONAMA é mandatado para recomendar também. 

 SRª. ANDRÉA VULCANIS (MMA) – A recomendação e as resoluções estão previstas no Regimento, elas decorrem 
esse caso, direto do Código Florestal e o Regimento ficou. 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Podemos dar por concluída, como aprovada essa 
ecomendação? OK. 

 SR. ROBERTO MONTEIRO (SRH) – A expressão “competências que lhe são conferidas pelo disposto na lei 4771 
ara o CONAMA”, quer me parecer que o 4771 não estabelecia competências ao CONAMA. Então, a palavra 
competência” fica complicada aí. Se tivesse as competências da 6938, abundando e não prejudicando, no caso o 
onselheiro de São Paulo disse que prejudicaria, mas nesse caso da 4.771 é que eu pergunto se ela define 
ompetência, nesse caso. 

 SRª. ANDRÉA VULCANIS (MMA) – Define. Ao dizer: “O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento, 
uvidos o CONAMA”, então, o Código Florestal atribui uma competência ao CONAMA, específica para esse caso. 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Bom, damos como finalizado. Eu peço licença aos 
onselheiros da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, nós temos uma continuidade da reunião da Comissão 
écnica de Gestão Territorial e Biomas e damos por finalizada então essa reunião. 

 SR.ª SARA JUAREZ SALES (GOV. MUNICIPAL ÂMBITO NACIONAL) – Só uma colocação que eu acho que 
eria, que me foi um componente aqui da Plenária me soprou ao ouvido. Eu acho que seria bacana, mas não sei 
omo colocar aqui, se o Estado do Acre pudesse também garantir políticas de averbação da reserva legal, de estímulo 
 consolidação de programas de uso compatível dessas áreas, que pudesse garantir isso de alguma forma, não sei se 
 o caso de colocar na resolução, mas que a gente pudesse promover, estimular essa conservação ambiental e essa 
ompatibilização de usos. 

 SR. EUFRAN AMARAL (Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Acre) – Na lei do zoneamento o Governo do 
stado já cria os dois programas, um de regularização do passivo e outro de recuperação de áreas alteradas. Na lei 
o zoneamento já está coberto. 

 SR. MÁRCIO FONTES HIRATA (Ministério do Desenvolvimento Agrário) – Só para atender uma solicitação que 
em, na Secretaria de Extensão Rural, para não dar duplicidade: “Secretaria de Assistência Técnica e Extensão Rural, 
rgão de extensão rural”, só passa para depois, o pessoal está levantando aqui que pode dar duplicidade de 

nformação, de ser dois órgãos. 

 SR. EUFRAN AMARAL (Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Acre) – Só uma questão de semântica, lá 
ós temos o que chamamos de extensão agroflorestal, embora seja uma extensão rural, mas já é voltado para 
ráticas agroflorestais. Do jeito que já está, “Secretaria de Gestão e Produção Familiar do Estado do Acre”. 

 SR. MÁRCIO FONTES HIRATA (Ministério do Desenvolvimento Agrário) – Mas é o seguinte, vocês já alteraram 
e SEATER, antes era EMATER. O Estado do Acre altera o seu órgão de extensão e nós temos uma Coordenação 
acional de Sistemas de Extensão Rural, vocês podem apelidar de Extensão Agroflorestal, mas oficialmente a Política 
acional e as suas vinculadas são os Órgãos Estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural. 

 SRª. ANDRÉA VULCANIS (MMA) – No item 3: “divulgar a metodologia de elaboração do ZEE para os demais entes 
ederados”. 

 SR. MARCÍLIO CARON NETO (SETOR FLORESTAL) – Eu convidaria os membros da Câmara Técnica de Gestão 
erritorial, para que nós pudéssemos ir para a sala, nós temos uma pauta cumprida. 
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